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Reduzir a jornada é gerar empregos

No dia 11 de fevereiro foi
lançado nacionalmente
a Campanha Nacional

pela Redução da Jornada de
Trabalho. A CUT iniciou a luta
pela causa em 2001, com a
apresentação do PEC 393/01,
de autoria dos parlamentares
Inácio Arruda (PCdoB) e Paulo
Paim (PT). Agora a campanha
é retomada pela Central e pelo
conjunto de sindicatos. A idéia
é pressionar o Congresso em
favor da aprovação constitu-
cional da matéria. P ara isso,
está sendo realizado um
abaixo-assinado em todo o
País. No dia 28 de fevereiro
aconteceu no Recife o lança-
mento regional.

O PEC 393/01 propõe a
redução de 44 para 40 horas a
jornada de trabalho semanal,
no primeiro ano, e para 35
horas, dois anos depois da pri-
meira redução. A intenção do
projeto também é de aumen-
tar o número de empregos, por
isso a proposta também traz
restrições à utilização de jor-
nada extraordinária.

Seis horas - Para o servi-
dor público, a CUT defende
que os funcionários trabalhem
em turnos de 6 horas corridas.
O Sintrajuf/PE está levando a
campanha para todos os locais
de trabalho.

No Serviço público, segun-
do a Lei 8112, a jornada pode

ser de 30 a 40 horas semanais.
As categorias, através de suas
entidades, têm defendido a
implantação de 6 horas para
todos. Em alguns órgãos do
Judiciário essa jornada já está
estabelecida, como é o caso
do STJ. No TST, o último edi-
tal de concurso publicado
anunciou uma jornada de 35h.
Mais recentemente uma reso-
lução no TRE/SC, fixou a jor-
nada de 6 horas.

A realidade é que existem
tribunais com as mais diferen-
tes jornadas. Portanto, a Fe-
najufe já iniciou a discussão

para realização de uma cam-
panha unificada para o esta-
belecimento da jornada de 6
horas para todos os servidores
do Judiciário.

Motivos - Da forma como
o mercado de trabalho funci-
ona hoje no Brasil, muita gente
trabalha em demasia e uma
grande parcela da população
não consegue se inserir nesse
contexto. Com a redução da
jornada, além da melhoria na
qualidade de vida dos traba-
lhadores, serão gerados mais
empregos.

O trabalhador brasileiro
produz mais, em decorrência
da capacitação e das novas
tecnologias, mas isso não se
reflete no salário. A CUT e
demais centrais acham que o
crescimento da produtivida-
de e dos lucros permitem que
outras pessoas entrem no
mercado de trabalho, sem
trazer um grandes ônus para
as empresas, como se propa-
ga por aí.

(Confira na página 2 a tabela com
comparativo entre as relações

de trabalho no mundo )
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Convenção 151 é enviada ao Congresso
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Reivindicação da Cen-
tral Única dos Trabalhado-
res (CUT) desde sua funda-
ção, a Convenção 151, da
Organização Internacional
do Trabalho (OIT), foi en-
viada ao Congresso. O do-
cumento assegura o direito
de negociação sindical aos
servidores públicos. O pro-
cesso de ratificação da con-
venção tem como propósi-
to romper com os resquíci-
os do Estado autoritário,
caminhando na defesa da
autonomia sindical brasilei-
ra. No ato de entrega da
Convenção ao presidente
Lula, em fevereiro, esta-
vam dirigentes das centrais
sindicais e o coordenador da
Fenajufe, Roberto Policar-
po. Na solenidade também
foi enviada a Convenção
158, que impede e cria re-
gras para a demissão imo-

Nos quadros abaixo, um compar ativo entre as relações de tr abalho no mundo

tivada (sem
justa causa)
no setor pri-
vado.

A con-
venção 151
também es-
tabelece no-
vos padrões
de relações
de trabalho no setor público.
Ela garantirá a proteção con-
tra atos discriminatórios no
exercício da função e a garan-
tia de que o servidor possa
exercer a atividade sindical
sem sofrer punições. "Não exis-
te conquista fácil. A assinatu-
ra desta mensagem ao Con-
gresso Nacional, enviando as
duas medidas provisórias para
resolver o problema da Con-
venção 151 e da 158, poderia
ter sido feita antes. Mas, pos-
sivelmente, não teríamos um
clima para fazer como temos

hoje", des-
tacou Lula,
f a z e n d o
referência
ao empe-
nho do Go-
verno e das
entidades
s i n d i c a i s
para a via-

bilidade do envio da proposta
aos parlamentares.

Mais segurança - A Conven-
ção 158 da OIT mexe direta-
mente com os interesses do
capital.  Ela proíbe também
que o trabalhador seja demi-
tido injustamente. "Ao propor-
cionar mais garantia e segu-
rança ao trabalhador, a medi-
da cria um novo ambiente nas
relações de trabalho, uma vez
que põe freio à alta rotativi-
dade e ao arrocho salarial de-
correntes da política de de-
missão imotivada seguida de

contratação por salários
menores", explica Quintino
Severo, secretário geral da
CUT nacional.

As Convenções são uma
bandeira antiga da CUT e
entidades filiadas. O envio
dos documentos causou re-
ação dos empresários,
como era de se esperar. "Há
muito tempo os servidores
públicos lutam para ter di-
reito a negociação coleti-
va. A medida em que o go-
verno encaminha ao Con-
gresso Nacional o pedido de
ratificação da Convenção
151 é uma vitória de todo o
conjunto de servidores e
também da sociedade",
afirmou Policarpo, em en-
trevista publicada no site da
Fenajufe.

Se ratificadas pelo Con-
gresso, as convenções en-
tram em vigor após um ano.

Luta histórica para a

categoria, a ratificação da

convenção 151 da OIT

garante a negociação

coletiva no serviço público
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O Governo, após a derro-
ta da CPMF no Senado, lançou
novos tributos atingindo prin-
cipalmente os bancos, mas,
apesar de não mexer na assis-
tência social, de forma
incoerente, chamou os servi-
dores a pagar parte da conta,
tal como queria a oposição.

O Ministro do Planejamen-
to, Paulo Bernardo, chegou a
dizer que os acordos firmados
com 28 categorias estariam
suspensos até que se equili-

C P M F :
Servidor não deve pagar essa conta

Um dos
principais

argumentos
utilizados

para os que
votaram
contra a

prorrogação
da CPMF foi

de que o
Governo

gastava muito
com

assistência
social e com

serviço
público.

Governo sinaliza intenção de fechar
negociações em curso até final de março

Depois de muita discussão, o Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão (MPOG), em reunião realizada no dia
28 de fevereiro, modificou o posiciona-
mento e informou que o governo tinha a
intenção de firmar todos os acordos até
o final de março. Foram agendadas reu-
niões com diversas categorias.

Para dirigentes da Condsef, o governo
pode estar tentando protelar a implanta-
ção dos reajustes ao máximo para dimi-
nuir impacto orçamentário.

Na reunião com representantes do
MPOG, foi afirmado que o governo tem a
intenção de encaminhar projetos de lei em

brasse o "rombo" provocado no
orçamento.

Para garantir seus direitos,
os servidores  públicos que ha-
viam se mobilizado para ne-
gociar com o Governo, conti-
nuaram engajados. Em de-
zembro, categorias ligadas a
Confederação Nacional dos
Servidores Públicos Federais
(Condsef) e a Federação de
Sindicatos de Trabalhadores
das Universidades Brasileiras
decidiram em plenária dar

continuidade à mobilização,
desta vez  para garantir o
cumprimento dos acordos
realizados e estender a nego-
ciação para outras categori-
as que ainda não haviam sido
recebidas no Planalto.

Segundo a Condsef, para
cumprir os acordos haveria um
aumento de despesas próxi-
mos aos R$ 6 bilhões em 2008,
mas a Comissão Mista de Or-
çamento só disponibilizou até
o momento R$ 3,4 bilhões.

CUT convoca luta unificada dos
trabalhadores públicos  para 26 de março

Eixos de lutas:
4  Cumprimento dos acordos assumidos pelo governo;
4  Manutenção das negociações;
4  Aprovação das convenções 151 e 158 pelo Congresso Nacional;

Contra projetos que atacam direitos dos trabalhadores:
4  PLP/98 - demissão por suposta insuficiência de desempenho;
4  PLP 92/07 - Fundações Estatais de Direito Privado;
4  PLC 1992/07 - Fundos de Pensões (previdência complementar)
4  PLP 01/07 - Congela folha de pagamento no serviço público até 2016.

regime de urgência, já com os reajustes
definidos para quem tem acordo firmado.
O que a Condsef sugere é que as propostas
sejam feitas por Medida Provisória, cuja
tramitação é mais rápida.

Alguns órgãos do governo sequer apre-
sentaram proposta para ser negociada com
os funcionários. São eles: DNOCS, Impren-
sa Nacional, AGU, FNDE, Departamento do
Funda de Marinha Mercante e Arquivo Na-
cional, Departamento da Polícia Rodoviá-
ria Federal, Ciência e Tecnologia, Agên-
cias Reguladoras e docentes dos Ex-Terri-
tórios. O Governo concordou em agendar
reuniões com esses setores.
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Servidores discutem questões da justiça eleitoral em encontro da F
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A Fenajufe realizou o II En-
 contro Nacional sobre
  Assuntos da Justiça

Eleitoral no dia 22 de feverei-
ro. O evento aconteceu em
Brasília, no Hotel Nacional. O
objetivo do encontro foi o de
debater algumas questões que
vêm preocupando a categoria,
como a federalização da Jus-
tiça Eleitoral; a isonomia das
FCs das chefias de cartório; o
crescimento do número de
funcionários requisitados e
terceirizados, condições de
trabalho e assédio moral.

O Sintrajuf/PE, a partir da
indicação das reuniões setori-
ais, foi representado pelos fun-
cionários Eloy Teotônio, da
Secretaria de Gestão de Pes-
soas, Fabiano Pessoa, da Se-
cretaria Judiciária, e Maison
Ferreira, do Cartório da 7ª
Zona Eleitoral.

Para falar sobre federali-
zação da Justiça Eleitoral, a
Fenajufe convidou o Secretá-
rio Geral da Associação dos
Magistrados Brasileiros (AMB),
Paulo Henrique Martins Ma-
chado; e o diretor de R elações
Internacionais da Associação
dos Juizes Federais do Brasil
(Ajufe), Friedmann W endpap.

Para Fabiano Pessoa, que
participou ativamente dos de-
bates em torno da federali-
zação da JE, a discussão ain-
da é embrionária, mas uma
coisa é certa: "Deve-se dar
maior importância a estabi-
lidade administrativa. Desse
modo a JE pode cumprir a
contento seu papel instituci-
onal de garantidor do proces-
so democrático".

Foi convidada também a
secretária de Planejamento,
Orçamento, Finanças e Con-
tabilidade do TSE, Jucemara
de Castro Veloso, para falar
do orçamento no TSE. Segun-

do a secretária, é importante
a participação dos servidores
e sindicatos no acompanha-
mento do orçamento dos tri-
bunais de seus Estados, para
que haja uma constante con-
tribuição no seu aperfeiçoa-
mento. Jucemara ainda res-
saltou que as informações re-
ferentes ao planejamento e
execução do orçamento da
justiça eleitoral estão dispo-
níveis na intranet.

O tema da isonomia das FCs
das chefias de cartório ficou a
cargo de Roberto Policarpo Fa-
gundes, Coordenador Geral da
Fenajufe e membro do grupo
de trabalho criado pelo TSE
para tratar do assunto.

"O encontro foi bastante
produtivo, apesar do pouco
tempo para as discussões. Su-
gerimos que esse evento seja
bianual e que dure no mínimo
dois dias, uma vez que exis-

tem muitos assuntos a serem
abordados", afirmou Eloy
Teotônio. Para o servidor per-
nambucano, a Justiça Eleito-
ral tem grande importância
para nossa democracia e para
o crescimento da cidadania.

Deliber ações - Ao final, os
participantes sugeriram alguns
encaminhamentos que serão
discutidos pela direção da Fe-
najufe e encaminhados à XIV
Plenária Nacional. Entre eles,
está a cobrança de isonomia
das FCs das chefias de cartó-
rio; a criação de um banco
nacional de remoção; a redu-
ção da jornada de trabalho
para seis horas diárias; a posi-
ção contrária ao artigo 366 do
Código Eleitoral, que proíbe
que os servidores da JE tenham
filiação partidária; e uma dis-
cussão mais ampla sobre fe-
deralização da JE.

 Deve-se manter a

atual estrutura, com o

aperfeiçoamento do

modelo, de modo a

sanar as falhas

existentes,

principalmente

as de ordem

administrativa.

Secretário Geral da
Associação dos Magistrados

Brasileiros (AMB), Paulo
Henrique Martins Machado.

“

“

Eloy Teotônio, Jacqueline Albuquerque, Fabiano Pessoa e Maison Ferreira representaram o Sintrajuf-PE no evento

F E D E R A L I Z A Ç Ã O
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         Os juizes

federais devem ter a

sua competência

ampliada para as

questões eleitorais,

participando também

do rodízio com os

juizes estaduais.

Diretor de Relações
Internacionais da
Associação dos Juizes
Federais do Brasil (Ajufe),
Friedmann W endpap

es discutem questões da justiça eleitoral em encontro da Fenajufe
5Jornal Sintrajuf-PE  | Setembro 2007

Isonomia entre Chefes de Cartório é defendida
A diferenciação das

FCs recebidas por chefes
de cartório da capital e
do interior vem sendo
combatida pelo Sintrajuf-
PE e pela Fenajufe. Ela foi
debatida durante o II En-
contro Nacional sobre As-
suntos da Justiça Eleito-
ral. Os servidores da Jus-
tiça Eleitoral que exercem
a função de Chefe Cartó-
rio de Zonas Eleitorais lo-
calizadas no interior do
Estado recebem FC-1 pelo
exercício do cargo, en-
quanto os chefes da capi-
tal recebem FC-4 pelo
mesmo exercício.

Para Maison Ferreira,
do Cartório da 7ª Zona Elei-
toral de Pernambuco, nada
justifica a distinção entre
os funcionários do interior

e da capital. A responsabilida-
de da função é a mesma, "Em-
bora algumas zonas sejam nu-
merosas, elas respeitam o prin-
cípio da proporcionalidade. Se
fosse para ter alguma variação
de valores, em muitos locais do
interior os servidores poderiam
até ganhar mais, pois sofrem
por falta de condições de tra-
balho, além de estarem longe
de seus familiares".

A distinção entre a  re-
muneração por um mesmo
cargo exercido por funcioná-
rios a partir de sua lotação
é uma prática existente no
judiciário estadual, que uti-
liza o critério de entrânci-
as. Na carreira dos servido-
res do Judiciário Federal
não existe diferenciação .
Para a direção do Sintrajuf,
passado o PCS, este é o mo-

mento opor tuno para
corrigir esta distorção.

É importante ressaltar
que em fevereiro deste
ano a Fenajufe encami-
nhou requerimento admi-
nistrativo ao TSE, solici-
tando a percepção de FC-
6 por todos os chefes de
cartório. No mesmo mês o
tribunal superior incluiu
um membro da Federação
no grupo de trabalho que
estudará a isonomia.

O anteprojeto apresen-
tado pela Comissão apon-
ta para a isonomia com
FC-6 para todos e a cria-
ção de mais uma
FC-1. Outra novidade é a
proposta de abertura de
novos cargos (técnicos e
analistas) também para os
cartórios.

“

“

Representantes dos sindicatos presentes no encontro que debateu temas como assédio moral, jornada de trabalho e aumento do número de requisitados e  terceirizados

F E D E R A L I Z A Ç Ã O
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O Sintrajuf fechou parce-
ria com várias instituições de
ensino com o intuito de faci-
litar o aperfeiçoamento pro-
fissional de seus filiados. O
mais recente convênio firma-
do foi com o Instituto de De-
senvolvimento e Aperfeiçoa-
mento Jurídico (Idaj).

O Idaj oferece descontos
de 15% para o curso prepara-
tório para concursos, 10% para
disciplinas isoladas e pós-gra-
duação. Os percentuais são
para filiados, cônjuges e seus
filhos, além de funcionários
do sindicato. Mais informações

Sintrajuf firma convênios para aperfeiçoamento de filiados

pelo fone 3426-9558 ou site
www.idaj.com.br .

Outro convênio que o Sin-
trajuf firmou foi com a Fcap
para quem quer fazer  pós-
graduação ou MBA. O desconto
é de 18%. Os interessados de-
vem obter uma declaração na
sede do Sindicato. As matrícu-
las estão abertas. Mais informa-
ções sobre os cursos oferecidos
e prazos para inscrição pelo
endereço www.fcap.adm.br ou
pelo fone 3445-6181.

Com a Faculdade e Colé-
gio Boa Viagem a parceria ga-
rante descontos de até 30%

para os cursos seqüenciais ofe-
recidos pela manhã, no espa-
ço da Boa Vista. Para
graduação, pós (lato-sensu), e
cursos de curta duração e se-
qüenciais, o desconto é de
20%. Já nas pós-graduações
stricto-sensu (mestrado em ad-

ministração), os filiados terão
10% a menos nas mensalida-
des. No Colégio Boa Viagem  o
desconto é de 10% para o pa-
gamento até a data do venci-
mento. Fones: 3465-4444 /
3081-4444.

Ainda para os dependentes,
o sindicato tem convênio com
o Colégio Adventista do Recife .
O desconto é de 15% para ensi-
no fundamental e médio. A es-
cola funciona no bairro da Boa
Vista. O telefone é 3421-4225.

Em breve o sindicato estará
ampliando o leque de parcerias
para as áreas de cultura e lazer.

Idaj, Fcap, Faculdade e Colégio Boa V iagem e Colégio Adventista são
os primeiros. Descontos vão até 30% também para cônjuges e filhos

Isenção do IR nas ações dos 11,98%

O Supremo Tribunal Federal julgou em sessão adminis-
trativa, para os seus servidores, que os juros moratórios pa-
gos em decorrência do atraso do pagamento dos 11,98% têm
caráter indenizatório , e, por essa razão, são isentos da tri-
butação do imposto de renda. Com relação a essa matéria,
o Sintrajuf já tem ações ajuizadas na Justiça Federal, visan-
do o reconhecimento da isenção do I.R. sobre o montante
pago a título de URV (11,98%).  Baseado na decisão do STF,
o Sindicato também vai ingressar com requerimento admi-
nistrativo no TR T e TRE, solicitando a não incidência do
imposto sobre os juros. Se o requerimento for indeferido, a
entidade entrará com ação judicial. No TRF e JF os demons-
trativos de rendimentos já foram emitidos com a informa-
ção de que os juros eram rendimentos não tributáveis.

Processo de 11,98% (TRE)

O processo de 11,98%, de numero 97.0011719-7, da 6ª
vara federal, teve julgamento dos embargos publicado no
último dia 21/02. O juiz homologou os cálculos com base
nas informações da contadoria judicial. Após transito em
julgado dessa sentença, será solicitado expedição dos RPV’s
e precatórios, de acordo com o valor de cada autor . Parti-
cipam dessa ação Elisia Cajaseiras Felix, Erica Leal S. Sil-
va Barros, Edna Costa Barbosa, Eduardo Sergio J.C. Lima,
Fabio C. Xavier Correia, Gladis Rutkovski Farah, Gilberto
da Mota Martins, Grigorio Souza Cavalcante, Gilvan Ribei-
ro de Mendonça e Giovanna de Aguiar.

O Sintrajuf esta promovendo o campeonato de
futsal do Grupo de Esportes TRT6 (Grude6). Aberto para
todos os servidores do judiciário adeptos da 'pelada', o
1º Torneio de Futsal Grude6/Sintrajuf acontecerá no
dia 05 de abril, a partir das 8h, na quadra do Colégio
Nóbrega. O evento tem o intuito de fazer a integração
entre os servidores do judiciário federal. As inscrições
podem ser feitas até o dia 25 de março. O regulamen-
to e a ficha de inscrição estão no endereço
www.sintrajufpe.org.br .

Contatos:
Robson - 9677-5618 (Grude6)
Fernando - 9954-2087 (Grude6)
Fernando Guimarães -  9631-4291 (Sintrajuf/PE)

Participe do 1º Torneio de
Futsal Grude6/Sintrajuf

J u r í d i c o
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Plenária da Fenajufe acontece no Recife
Pernambuco tem a honra

de sediar XIV Plenária Nacio-
nal da Fenajufe, no ano em
que a instituição comemora
15 anos de existência. Os sin-
dicatos filiados à federação
comparecerão ao evento na-
cional dos servidores do Ju-
diciário Federal e Ministério
Público da União, que acon-
tecerá de 28 a 30 de março.

O Sintrajuf-PE será repre-
sentado por  Kátia Saraiva,
Isaac Oliveira, Benedito Mou-
ra, Eloy Teotônio, Fernando
Guimarães e Argissa Pereira.

Na pauta da plenária es-
tão: regimento interno; Con-
juntura; P revidência pública
e complementar; Plano de lu-

tas; Prestação de contas; Mo-
ções.

Antes da abertura da Ple-
nária, no dia 28, acontecerá
também o Seminário sobre
Plano de Carreira. A Fenaju-
fe convidou um técnico da
área e entidades do serviço
público para repassar infor-
mações e experiências sobre
o assunto. O objetivo é inici-
ar o debate com a nossa ca-
tegoria para que seja apre-
sentado uma proposta de Pla-
no de Carreira em breve.

As teses apresentadas pe-
los participantes para discus-
são na plenária estão dispo-
níveis na página da Federa-
ção na Internet.

Comunicação democráti-
ca e de qualidade é o que a
Fenajufe pretende para todos
os sindicatos filiados e a pró-
pria federação. Para isso, a
instituição promove a 4ª edi-
ção do Encontro de Comuni-
cação. Na oportunidade, se-
rão debatidos temas como a
democratização da comuni-
cação; mídia digital; TV Pú-
blica; I Conferência Nacional
de Comunicação e Direitos
Humanos. Desta vez o even-
to no dia 27 de março, no
Recife, antes da XIV Plenária
Nacional.

Para o evento estão con-
vidados como palestrantes,

"A nossa Pauta" é o tema do
4º Encontro de Comunicação da Fenajufe

entre outros, Márcio P och-
mann,   Presidente do Instituto
de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea) e professor de Eco-
nomia da Universidade de Cam-

Nacional da Democratização
da Comunicação (FNDC).

O IV Encontro Nacional
de Comunicação da Fenajufe
é destinado aos jornalistas e
coordenadores de comunica-
ção e formação da Fenajufe
e dos sindicatos de base e tem
como principal objetivo dis-
cutir as políticas voltadas
para o setor da comunicação
nestas entidades. Durante o
encontro, serão analisadas a
imprensa sindical do Judi -
ciário Federal e MPU e tam-
bém de sindicatos de outras
categorias de trabalhadores,
para construirmos a nossa
pauta na comunicação.

pinas, Rosário de Pompéia,
jornalista do Centro de Cultu-
ra Luiz Freire e membro da
Intervozes e Celso Schröder,
coordenador Geral do Fórum



Jornal Sintrajuf-PE  | Recife, março 20088

No dia oito deste mês co-
memorou-se o Dia In-
ternacional da Mulher.

Esse dia marca a luta pela
igualdade de direitos.
Nessa jornada, uma das
grandes con-
quistas foi a
aquis ição da
l icença-mater-
nidade, mas que
ainda é insuficien-
te para suprir a ne-
cessidade do bebê. Nesse
sentido, duas propostas es-
tão em andamento no Sena-
do e na Câmara. As duas
t ra tam do aumento da
l icença-matern idade de
quatro meses para seis.

Na Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 30/2007,
da deputada Ângela Portela
(PT/RR), a licença passa para
seis meses. O texto foi aprova-
do pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça do Congresso. No
Senado foi aprovado o Projeto
de Lei 281/05, da senadora
Patrícia Saboya (PDT/CE), que
faculta às empresas concede-
rem o mesmo período em tro-
ca de incentivos fiscais. O pro-
jeto segue para Câmara.

A Organização Mundial de
Saúde (OMS) recomenda o alei-
tamento materno exclusivo
nos seis primeiros meses de
vida da criança. Entretanto,
ainda permanece a garantia
de somente 120 dias de licen-
ça. A justificativa da OMS é a
de que o bebê cresce mais sau-
dável. Estudos mostram que o
leite protege contra doenças

Licença-maternidade de seis meses
Dois projetos essenciais para as mulheres estão em andamento na Câmara e no Senado

no primeiro ano e ajuda a de-
senvolver a inteligência e a
afetividade. P ara a OMS o for-
talecimento do vínculo afeti-
vo entre a mamãe e o bebê nos
primeiros seis meses de vida

sária a adequação da lei vi-
sando a melhoria das condi-
ções  de vida das crianças",
ressalta Kátia Saraiva, dire-
tora do Sintrajuf.

Outros pensam diferente  -
O deputado Antônio Carlos
Magalhães Neto (DEM/BA)
apresentou voto em separado
pela inadmissibilidade da PEC
da licença-maternidade. O
parlamentar alegou que a
aprovação da proposta teria
como conseqüência a violação
do princípio da igualdade, re-

ferente às condições com-
petitivas entre homens e

mulheres no mercado
de trabalho, e ainda
quebra dos princípi-
os pela busca do
emprego e da livre

iniciativa.
ACM Neto lem-

brou-se bem da concorrên-
cia que as empresas impõem
aos trabalhadores e se esque-
ceu dos beneficiados.

A pesquisa nacional reali-
zada pelo DataSenado aponta
que 80% dos brasileiros apói-
am a ampliação da licença. O
bebê será o principal benefi-
ciado pela convivência inte-
gral com a mãe durante os
seus seis primeiros meses de
vida para 76% das pessoas en-
trevistadas.

No Judiciário existe o pa-
gamento do auxílio escolar,
mas é necessária a criação de
creches nos locais de traba-
lho, visando adequar ao que a
OMS recomenda.

Licença-maternidade no mundo

pode fazer toda a diferença.
"Fica evidente a lacuna

entre os quatro meses já con-
cedidos e os seis meses de
aleitamento exclusivo reco-
mendado pela OMS. É neces-

Brasil 4  120 dias

Alemanha 4  98 dias

Canadá 4  126 dias

Austrália 4  364 dias

Suécia 4  448 dias

Chile 4  126 dias
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